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RESUMO 

A presente investigação tem como objetivo analisar se o sistema processual 

penal brasileiro é compatível com a criminalização do enriquecimento ilícito dos 

agentes públicos, que se pretende estabelecer com o objetivo de erguer mais um 

obstáculo às práticas corruptas no Brasil, às quais é possível relacionar diversas 

mazelas nacionais. Para tanto será necessário conhecer os mecanismos que já 

foram criados para enfrentar a corrupção brasileira, adentrar nas estruturas 

nucleares no fato jurídico “enriquecimento ilícito do agente público” para idealizar as 

principais objeções que podem surgir contra este tipo penal, todas fundamentadas 

em princípios que de certa forma decorrem da “presunção de inocência”, que por 

sua vez remete ao “devido processo legal” e em última análise é corolário do “estado 

democrático de direito”, quais sejam: (i) violação ao devido processo legal pois o fato 

jurídico necessariamente seria provado por provas indiretas, que alegadamente não 

teriam “força” para ensejar uma condenação penal, e enseja um aprofundamento do 

conceito de provas, (ii) violação ao direito ao silêncio, pois o tipo penal não poderia 

levar em consideração uma manifestação do acusado sobre a origem do seu 

patrimônio, o que poderia violar o direito à intimidade, (iii) violação à regra da 

distribuição do ônus da prova no direito processual penal, segundo o qual incumbiria 

à acusação realizar todas as provas no sentido de estabelecer uma certeza além da 

dúvida razoável, (iv) violaria o princípio “in dubio pro reo”, (v) seria um crime de 

perigo abstrato, vedado pelo direito brasileiro, (vi) seria um crime sem um “bem 

jurídico tutelado” e, finalmente, (vii) não ultrapassaria o postulado normativo da 

razoabilidade por não ser adequado, necessário e proporcional em sentido estrito. 

Pelo estudo foi possível concluir que a criminalização do enriquecimento ilícito, como 

proposto nos tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário, e nas propostas 

em análise no Brasil, é compatível com as normas que regem o direito processual 

penal brasileiro. 

PALAVRAS-CHAVE: enriquecimento ilícito, agente público, patrimônio não 

justificado, prova indiciária, prova indireta, processo penal, improbidade 

administrativa.  



 

 

RESUMEN 

La presente investigación tiene como objetivo analizar si el sistema procesal 

penal brasileño es compatible con la criminalización del enriquecimiento ilícito de 

agentes públicos. La finalidad es erigir un obstáculo más a las prácticas corruptas en 

Brasil, a las cuales es posible relacionar varios problemas nacionales. Por tanto, 

será necesario conocer los mecanismos que ya se han creado para enfrentar la 

corrupción brasileña y entrar en las estructuras centrales del hecho jurídico 

"enriquecimiento ilícito del agente público" para idealizar las principales objeciones 

que puedan surgir contra este tipo delictivo. Estas objeciones están basadas en 

principios que de alguna manera tienen origen en la “presunción de inocencia”, que 

a su vez se refiere al “debido proceso legal” y en definitiva es un corolario del 

“estado de derecho democrático”. Estas son: (i) violación del debido proceso legal, 

porque ese hecho necesariamente se probaría mediante prueba indirecta, que 

supuestamente no tendría la “fuerza” para dar lugar a una condena penal y 

conduciría a una profundización en el concepto de prueba, (ii) infracción del derecho 

al silencio, ya que el tipo penal no podría tener en cuenta una manifestación del 

acusado sobre el origen de sus bienes, lo que vulneraria el derecho a la intimidad, 

(iii) violación a la regla de distribución de la carga de la prueba en derecho procesal 

penal, según el cual correspondería a la acusación realizar todas las pruebas para 

establecer la certeza más allá de toda duda razonable, (iv) infracción del principio “in 

dubio pro reo”, (v) sería un delito de peligro abstracto, prohibido por la ley brasileña, 

(vi) sería un delito sin un “bien jurídico protegido” y, finalmente, (vii) no pasaría por 

las reglas del postulado normativo de razonabilidad, por no ser adecuado, necesario 

y proporcional en sentido estricto. A través del estudio fue posible concluir que la 

criminalización del enriquecimiento ilícito, como está propuesta en las normas 

internacionales y en las que están en análisis en Brasil, es compatible con el 

derecho procesal penal brasileño. 

PALABRAS-CLAVE: Democracia, Corrupción, Gobernanza, Integridad Públic
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INTRODUÇÃO 

A presente investigação justifica-se pelo fato de que, como parte de um 

esforço mundial de combate à corrupção, o Brasil tornou-se signatário e internalizou 

em seu ordenamento jurídico tratados internacionais por meio dos quais se 

comprometeu a tratar como crime a conduta consistente em o funcionário público, 

conceito interpretado em sua mais ampla acepção, auferir enriquecimento ilícito. Em 

outras palavras, pretende-se tornar ilícita a conduta consistente em o agente público 

possuir patrimônio incongruente com os seus haveres. 

Contudo, as mesmas convenções internacionais estabeleceram a ressalva de 

que a criminalização do enriquecimento ilícito deveria levar em consideração as 

limitações jurídicas impostas pelos respectivos ordenamentos jurídicos, o que em 

outras palavras significa que o compromisso de criminalizar o enriquecimento ilícito 

deve se conformar à legislação de cada país, o que, diga-se de passagem, é 

redundante. 

Compete, portanto, ao Poder Legislativo, dentro das possibilidades jurídicas 

do ordenamento jurídico, criminalizar a conduta consistente no agente público 

possuir patrimônio incongruente. Ainda que ultrapassado o filtro imposto pelo 

sistema legislativo, eventual desconformidade da nova lei penal em relação aos 

princípios que regem o sistema processual penal de cada país, as leis 

incriminadoras são submetidas ao crivo do poder judiciário, a quem compete aferir a 

sua compatibilidade com as normas a elas hierarquicamente superiores tanto em 

razão do controle difuso como do controle concentrado de constitucionalidade.  

Atualmente já existem duas medidas concretas no sentido de criminalizar o 

enriquecimento ilícito no Brasil, uma em trâmite perante o Congresso Nacional, 

especificamente a reforma do Código Penal, e outra, com texto bem semelhante, 

que está em fase de coleta de assinaturas como parte das Novas Medidas Contra a 

Corrupção. 

Diante deste panorama, o problema que esta investigação de propõe a 

investigar é se, e de que maneira a criminalização do enriquecimento ilícito 
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conforma-se com as normas processuais penais vigentes no Brasil ou, em outras 

palavras, se a criminalização do enriquecimento ilícito é compatível com os 

princípios norteadores do processo penal brasileiro. 

Como não é possível saber de antemão qual a redação legal que será 

aprovada pelo parlamento brasileiro, considera-se necessário adotar a seguinte 

estratégia: Inicialmente será realizada uma análise da estrutura lógica da proposição 

que se interpretará a partir de praticamente qualquer enunciado que venha a ser 

redigido no sentido de criminalizar o enriquecimento ilícito, partindo dos textos dos 

tratados dos quais o Brasil é signatário, da proposta de reforma do Código Penal e 

das Novas Medidas Contra a Corrupção.  

Em seguida será necessário decompor a estrutura lógica da proposição em 

seus elementos nucleares para, em um próximo passo, identificar estes elementos 

na estrutura lógica de outras proposições extraídas a partir da exegese dos seus 

enunciados. Isolados os núcleos das estruturas lógicas e identificados outros 

semelhantes em outros crimes, será possível investigar como a doutrina e a 

jurisprudência os tem tratado, o que possibilitará, por meio do raciocínio dedutivo, 

partindo-se do geral para o individual, presumir como as novas estruturas serão 

tratadas quando reagrupadas, possibilitando a dedução de como a doutrina e o 

Poder Judiciário reagirão em relação aos elementos do novo crime.  

Também colaborarão com a análise da criminalização do enriquecimento 

ilícito no Brasil, a análise realizada pela doutrina e pela jurisprudência outros países 

que já tiveram a mesma experiência, ou mesmo que não tornaram este fato 

criminoso, para que se possam analisar os motivos para não terem feito. 

Pela comparação dos elementos lógicos do crime de enriquecimento ilícito, 

com os de outros crimes já consagrados no Brasil será possível deduzir quais serão 

as críticas que eles sofrerão e, somado às censuras já tecidas pelos cientistas que 

tem investigado este crime, com base no texto dos tratados internacionais dos quais 

o Brasil é signatário, do Projeto de Reforma do Código Penal e das Novas Medidas 

Contra a Corrupção, será possível identificar os argumentos, alguns fundados em 

alegadas violações ao Princípio da Presunção de Inocência, que decorre do Devido 

Processo Legal, corolário do Estado Democrático de Direito, o de que o crime não 
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teria um claro bem jurídico tutelado e, finalmente, o argumento de que violaria o 

postulado normativo da razoabilidade, composto pelos filtros da adequação, 

necessidade e proporcionalidade em sentido estrito. 

É objetivo da investigação saber como o sistema jurídico processual penal 

brasileiro interpretaria este novo tipo penal, dando continuidade a uma discussão 

doutrinária já existente, embora embrionária, acerca dos aspectos processuais 

penais da criminalização do enriquecimento ilícito no Brasil, tomando-se como base 

os estudos que já foram realizados sobre o crime de enriquecimento ilícito em outros 

países, bem como a jurisprudência existente acerca das já referidas estruturas 

nucleares e atômicas das proposições, colaborando também com futuras 

investigações sobre o crime de enriquecimento ilícito no Brasil e no mundo. 

Também é objetivo da investigação aprofundar e atualizar algumas 

discussões relevantes ao direito processual penal. Partindo-se da premissa de que 

as normas jurídicas são fruto da interpretação dos enunciados, e que esta 

intepretação é realizada levando-se em consideração não apenas uma 

hermenêutica fria fundada na semântica, mas uma exegese que busca a 

maximização dos valores positivados na Constituição, em conformidade com o 

estágio evolutivo da sociedade na qual estar inserida, temas como verdade, prova, 

presunção de inocência e devido processo legal devem ser constantemente 

revisitados.  

Objetiva-se também colaborar com o Poder Legislativo no que diz respeito ao 

aprimoramento dos enunciados normativos que estão sendo formulados com o 

objetivo de criminalizar a conduta, bem como o Poder Judiciário, especialmente 

quanto à interpretação das normas que propõem a criminalização desta conduta. 

Diante do problema circunscrito, descortinam-se três hipóteses. A primeira 

hipótese é a de que a criminalização do enriquecimento ilícito é incompatível com o 

ordenamento jurídico brasileiro por violar os princípios que o norteiam. A segunda 

hipótese é de que o crime de enriquecimento ilícito é compatível com o sistema 

processual penal brasileiro sem quaisquer ressalvas. A terceira hipótese, por sua 

vez, é a de que o crime de enriquecimento ilícito somente seria compatível com os 

princípios que regem o processo penal brasileiro se alguns dos enunciados 
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normativos fossem interpretados conforme de alguma determinada maneira, o que 

poderá ser declarado pelo Poder Judiciário, naquilo que se conhece como 

“interpretação conforme a Constituição”. 

A investigação foi dividida em cinco capítulos que podem ser sintetizados da 

seguinte forma: 

O objetivo do Capítulo I é aferir se a corrupção é um problema real e 

relevante para o Brasil, pois se assim não for inexiste justificativa para envidar 

esforços para estabelecer mais um mecanismo para o seu enfrentamento, tornando 

a edição de qualquer norma desnecessária neste sentido. Para tanto será realizado 

um estudo acerca da evolução da corrupção nos mais de cinco séculos de história 

brasileira, com o objetivo de investigar desde quando este problema existe como 

está arraigado na cultura brasileira, bem como se apresenta viés de melhora ou de 

piora, e qual é o grau dos prejuízos que acarreta ao país.  

Para responder a esta pergunta será necessário aferir se a corrupção 

praticada por agentes públicos é ou não um problema que atinge o Brasil, de que 

maneira e de que intensidade ele o faz, assim como quais são os meios atualmente 

empregados para combatê-la, e se eles estão mostrando-se suficientes. Identificado 

o impacto financeiro será possível comparar os dados orçamentários brasileiros com 

os números relativos aos problemas sociais para apurar se e em que medida os 

valores desviados poderiam influenciar no desenvolvimento social da nação. 

Tratando-se de uma investigação sobre uma nova técnica que se pretende 

estabelecer no Brasil com o objetivo de combater a corrupção, também se mostra 

necessário adentrar na definição do conceito de corrupção, para o que será 

imprescindível buscar elementos no ordenamento jurídico interno, especialmente 

nos tratados que o Brasil é signatário, nas outras convenções internacionais, na 

doutrina e na jurisprudência. 

Esta análise também será relevante para identificar e categorizar quais são os 

meios atualmente empregados para combater a corrupção no Brasil, jurídicos ou 

não. Também será importante destacar o papel de cada um dos principais órgãos 

que tem por objetivo, direta ou indiretamente, combater a corrupção. 
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Ainda no que diz respeito às medidas que ainda estão em andamento para 

combater a corrupção no Brasil merece destaque o projeto das Dez Medidas Contra 

a Corrupção, que foi rejeitado pelo Congresso, mas seus ideais continuam 

existentes de outras formas, as Novas Medidas Contra a Corrupção, bem como o 

projeto de revisão do Código Penal, que tem como um dos crimes o enriquecimento 

ilícito. 

O Capítulo II será dedicado ao estudo das proposições que se extraem dos 

enunciados por meio dos quais se pretende criminalizar o enriquecimento ilícito, 

mesmo sem ainda existir uma norma penal específica, mas que se pretende induzir 

pelos projetos que se encontram em estudos, pelas experiências de outros países e 

pelo texto dos já mencionados tratados dos quais o Brasil é signatário. Neste 

Capítulo que serão decompostos os diversos elementos que poderão e deverão 

integrar o tipo penal enriquecimento ilícito, especificamente no que diz respeito à 

forma com que foram tratados pela doutrina e pela jurisprudência. 

Incialmente há a necessidade de evidenciar como o ordenamento jurídico 

brasileiro já havia definido o conceito de enriquecimento ilícito antes da atual 

constituição, promulgada em 1988, para identificar a forma com que foi tratada e 

interpretada neste período e, embora as conclusões não devam ser as mesmas, 

pois houve uma radical mudança nos valores que nortearam o ordenamento jurídico, 

alguns conceitos podem ser aproveitados como pontos de partida e paradigmas 

para a presente discussão.  

Também é objeto do Capítulo II a análise da quantificação do que poderia 

significar um patrimônio incompatível, com o objetivo de afastar diferenças 

patrimoniais que não significam uma verdadeira alteração substancial no patrimônio 

a ponto de ser indício de uma prática ilícita. Para isso será necessário aferir como o 

direito brasileiro tem interpretado a aceitação do princípio da bagatela aos crimes 

que envolvem a probidade da administração pública. Tudo isso surge porque existe 

um entendimento segundo o qual são atípicas as condutas de baixíssima lesividade, 

que não maculam o bem jurídico tutelado, como o furto de uma barra de chocolate. 

A questão que surge é se este entendimento também seria aplicável aos crimes 

praticados pelo agente público contra a administração pública, nos quais o bem 

tutelado não pode ser expresso em dinheiro, pois estes atos atingiram a moralidade 
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da administração pública independente do valor. Desta forma haverá a necessidade 

de aferir se o princípio da bagatela seria aplicável ao crime de enriquecimento ilícito.  

Diante da já mencionada criatividade em se simular (fazer parecer outra 

coisa) ou dissimular (fazer desaparecer), o enriquecimento ilícito, as propostas 

legislativas brasileiras tentaram imaginar todos os indícios de enriquecimento ilícito, 

a fim de fazê-los constar no tipo penal, e que devem ser analisados nesta 

investigação. 

Neste sentido será analisada a conduta consistente na posse não eventual de 

bens, fato de difícil comprovação e que somente pode ser realizada por meio de 

provas indiretas. Assim, é necessário investigar se o agente público tem o direito ao 

“uso não eventual”, termo de difícil exegese, de “bens incompatíveis com o seu 

patrimônio”, outro termo de complicada interpretação, que geralmente é franqueado 

por um empresário como forma de, no mínimo, angariar a simpatia de um agente 

público em prol dos seus interesses, como o empréstimo de uma casa de praia. 

Todavia a posse não eventual pode ser também uma forma disfarçada de 

pagamento de propina quando o agente recebe o bem para si, para uso ilimitado, 

uma verdadeira transferência informal de patrimônio registrada em uma conta de 

propina, embora a transferência oficial seja relegada a outro momento, com uma 

espécie de título ao portador. Como já mencionado a comprovação desta conduta é 

muito difícil, envolve conceitos de difícil interpretação e depende exclusivamente de 

provas indiretas. 

Diante da dificuldade de se provar o ato de corrupção, o que quando ocorre, 

raramente é compreensível, por meio das provas diretas, surge à necessidade de se 

punir a sua decorrência lógica, qual seja o enriquecimento ilícito. A exemplo do furto, 

que também se pune o ato e a receptação, na corrupção criminaliza-se também o 

enriquecimento ilícito, admitindo-se como tal o ato de um agente público possuir e 

vender um patrimônio de origem injustificada. Definitivamente isto não impede a 

prática da corrução, mas a torna menos proveitosa, o que não deixa de ser um fator 

de inibição. 

Os projetos em análise no Brasil também buscam tratar como enriquecimento 

ilícito o fato de alguém extinguir uma dívida de um agente público, o que pode 
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ocorrer em relação a bens que devem ser registrados, como prestações de 

automóveis, embora isto seja muito óbvio para os mecanismos de controle, mas na 

prática também acontece em relação a faturas de cartões de crédito, despesas com 

mensalidades escolares de filhos, condomínio, dentre outros tipos de vantagens 

indevidas que se pode oferecer a um agente público, e que serão tratadas como 

enriquecimento ilícito. 

Finalmente, será conferida especial atenção ao que se denomina por “bem 

jurídico tutelado”, eis que contundentes críticas tecidas contra a criminalização do 

enriquecimento ilícito foram estabelecidas no sentido de que este seria um crime 

sem um bem jurídico tutelado muito bem delineado, e isto comprometeria toda a sua 

validade jurídica. 

No Capítulo III serão lançados os primeiros alicerces teóricos necessários à 

compreensão do que se entende por prova indiciária, uma vez que, como já 

mencionado, dificilmente a corrupção e o enriquecimento ilícito serão comprovados 

por uma prova direta, surgindo a necessidade de demonstrar os fatos típicos pela 

prova indiciária, que por sua vez ainda é tratada por parte da comunidade científica 

como uma prova inferior, mais fraca que a prova direta e, acima de tudo 

insusceptível de gerar uma condenação penal. 

Para compreender a diferença entre a prova indiciária e a prova direta será 

necessário adentrar na estrutura lógica da norma jurídica e compreender a função 

do fato na subsunção com a hipótese, conjunção imprescindível para a implicação 

da consequência jurídica. Para tanto será aprofundado o estudo sobre as normas 

jurídicas, assim tratadas como produto da atividade do intérprete realizada a partir 

não apenas dos enunciados normativos imediatos, mas de uma atividade exegética 

que deve levar em consideração os valores e os princípios que regem o sistema 

jurídico e que constituem o objetivo final do direito. Neste momento deverá haver 

uma diferenciação entre as normas, institutos dinâmicos que acompanham o 

desenvolvimento da comunidade na qual estão inseridas e os enunciados estáticos, 

a partir dos quais elas são interpretadas. 

O estudo deverá continuar até ingressar na estrutura mínima, qual seja a dos 

functores ou modais deônticos, ponto a partir do qual se torna nítida a função da 
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prova no estabelecimento do fato, muito embora daí decorra outro problema, pois, 

sendo o fato algo apresentado com o objetivo de estabelecer a verdade de uma 

proposição hipotética apresentada por uma parte, será necessário definir o conceito 

de verdade válido no discurso jurídico, ou melhor, quais conceitos de verdade são 

válidos no discurso jurídico. 

Neste momento será preciso penetrar ainda mais na filosofia do direito para 

estabelecer o que vem a ser o conhecimento e a existência, caminho obrigatório 

para chegar à verdade como correspondência, verdade como coerência e a verdade 

como consenso, pois atingi-las ou declará-las é o objetivo final de toda a teoria que 

se constrói sobre provas, atividade probatória, provas diretas e provas indiretas, 

especialmente, no presente caso, se as provas indiretas podem estabelecer a 

verdade acerca de uma proposição que venha a culminar na condenação penal de 

uma pessoa. 

Conhecidas as limitações das teorias sobre a verdade e as fragilidades das 

teorias sobre a realidade, para indagar acerca da possiblidade do intérprete saber 

que alcançou a verdade ou, em outras palavras, afirmar sobre a certeza sobre uma 

verdade, especialmente a verdade como correspondência, e se a certeza da 

verdade como correspondência é requisito necessário a uma condenação penal. 

Diante destas dúvidas apresentadas, surge a necessidade de se analisar a teoria 

dos standards probatórios, especialmente o da certeza além de uma dúvida 

razoável, e como ela é tratada no direito brasileiro. Acerca deste ponto, surge a 

indagação de se o standard probatório pode ser alterado de acordo com a fase 

processual e se o grau de certeza necessário para preencher um determinado 

standard pode ser alterado de acordo com o tipo de crime investigado e com a forma 

com que ele é praticado. 

No Capítulo IV terá início uma análise do tipo penal hipotético do 

enriquecimento ilícito com as normas que regem a produção de provas no direito 

brasileiro, especialmente as provas indiciárias, ainda tratadas por alguns como prova 

de menor peso e menor força probatória em relação às provas diretas, até 

insuficientes para uma condenação penal, afirmativa que será apreciada conforme 

as mais modernas teorias doutrinárias e processuais. 
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Com o objetivo de realizar a análise da teoria das provas no direito brasileiro 

será imprescindível adentrar na complexa polissemia do termo prova, para que seja 

indagada a sua natureza relacional, e então evidenciar a sua verdadeira função na 

criação do fato jurídico, que se difere do evento ou do acontecimento, e é 

exatamente o elemento que se subsome à hipótese normativa estabelecendo a 

implicação da consequência jurídica prevista na norma. 

Demonstrada a lógica da constituição dos fatos, da produção das provas, do 

estabelecimento da verdade e da certeza, bem como do standard probatório 

necessário a ensejar uma condenação, será preciso tratar dos indícios a fim de 

indagar se eles e as provas neles alicerçadas, ditas provas indiciárias, ou provas 

indiretas, são suficientes, ou não, para o estabelecimento da certeza além da dúvida 

razoável, o que sinteticamente significa questionar se uma condenação pode ser 

exclusivamente fundamentada em uma prova indireta, que no caso do hipotético 

crime de enriquecimento pode vir a ser a única prova possível de ser produzida, 

sendo que a sua eventual não aceitação poderá significar um verdadeiro “salvo 

conduto” para que os corruptos, especialmente os integrantes de organizações 

criminosas, possam praticar seus atos na perfeita paz, com a segurança de que o 

sistema processual penal brasileiro não é eficiente para prender ricos e poderosos. 

Tendo tratado das provas por indícios, ou provas indiciárias, será necessário 

definir o seu conceito, lançando um olhar crítico sobre as teorias que ainda 

preconizam que ela seria uma prova “menor” ou mais fraca, especialmente quando 

comparada às provas diretas como, por exemplo, a fundamentada na inexistência do 

salto inferencial, a balizada na premissa de que a prova direta seria uma mera 

aplicação do direito, e a teoria segundo a qual a prova indireta residiria numa mera 

analise probabilística, enquanto na direta haveria a certeza. 

Todavia, a análise das teorias que impõem uma fraqueza às provas indiretas 

eventualmente poderá servir para reforçar a sua capacidade para estabelecer uma 

certeza e, eventualmente, demonstrar que poderão ser ainda mais seguras que as 

provas diretas.  

Investigada a primeira objeção à criminalização do enriquecimento ilícito no 

Brasil, sob o fundamento de que neste caso a condenação necessariamente seria 
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fundamentada em provas indiciárias, e que estas não teriam força ou peso 

necessário a uma condenação penal, pois não seriam suficientes para se chegar à 

verdade ou à certeza absoluta, é necessário adentrar nas outras objeções. 

Enquanto os Capítulos III e IV analisam a sistemática de produção de provas 

vigente no processo penal brasileiro, especialmente no que diz respeito à 

possibilidade de se condenar alguém com fundamentos em fatos provados por 

provas indiciárias, o Capítulo V aborda a consonância da criminalização do 

enriquecimento ilícito em relação aos princípios processuais penais brasileiros que 

se relacionam com o devido processo legal, iniciando-se pelo princípio da presunção 

de inocência, tarefa para a qual será necessário adentrar na teoria geral das 

presunções.  

Diante da gravidade dos argumentos lançados contra a criminalização do 

enriquecimento ilícito, bem como da estatura dos princípios que indubitavelmente 

colidem com a nobre pretensão de reduzir a corrupção no Brasil, mas sem adentrar 

no utilitarismo, será necessário analisar cada um dos raciocínios. Assim será 

imprescindível conhecer a distinção entre as presunções hominis e as presunções 

jurídicas para, por sua vez, estabelecer a diferença entre as presunções relativas e 

absolutas, distinguindo-as das ficções para, finalmente, estudar as presunções 

jurídicas com fundamento axiológico das presunções jurídicas com fundamento 

epistemológico, pois esta diferença será fundamental para a compreensão do 

verdadeiro sentido e alcance da presunção de inocência, bem com do que é 

necessário para ilidi-la.  

Neste aspecto merece destaque a análise da corrente de pensamento que 

milita a favor de uma maior rigidez da presunção de inocência e que, portanto, 

demandaria um standard probatório mais elevado para que fosse ilidida. De outro 

lado encontram-se aqueles que defendem uma maior relatividade da presunção de 

inocência, ou seja, a redução do standard probatório necessário para ela possa ser 

refutada. Tratando-se de uma questão de rigidez de standard probatório, será 

necessário conhecer os argumentos de cada linha de pensamento e a identificação 

de “casos pilotos” ou leading cases, para que seja possível aferir qual é a 

intepretação conferida pelo Supremo Tribunal Federal acerca das provas 

necessárias a refutar a presunção de inocência. 
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Outro princípio decorrente do devido processo legal que, juntamente com a 

presunção de inocência, pode gerar controvérsia em relação à compatibilidade da 

criminalização do enriquecimento ilícito com o sistema processual penal brasileiro é 

o direito ao silêncio e a garantia de não produzir prova contra si próprio, pelo qual o 

acusado possui a faculdade de não tecer qualquer manifestação acerca dos fatos 

que a ele são imputados, sem que acerca deste silêncio possa ser presumida 

qualquer espécie de culpa. 

No caso do crime de enriquecimento ilícito a primeira dúvida que surge é se, 

negando-se o acusado a explicar a origem do patrimônio manifestamente 

incompatível com os seus haveres licitamente justificáveis, e sendo o ônus da 

acusação realizar a prova do ilícito, se o silêncio do acusado poderia ser 

interpretado de forma a prejudica-lo. O argumento favorável à incriminação é no 

sentido de que nestes casos ao acusado é desproporcionalmente mais fácil produzir 

a prova, se comparado à acusação, podendo-se até estabelecer a “presunção 

hominis” no sentido de que se o acusado não quer demonstrar a origem do 

patrimônio, é porque ele foi obtido ilicitamente. Este argumento torna-se ainda mais 

contundente se for levado em consideração que a prova não é das partes, mas sim 

do juiz, que poderia, fundamentadamente, flexibilizar a distribuição dos ônus da sua 

produção, para atribuir-lhe àquele que, no caso concreto, possui mais capacidade 

para produzi-la. Contudo, esta possibilidade de inversão do ônus da prova é limitada 

pelo direito ao silêncio e pelo direito a não produção de prova contra si próprio. 

A partir daí também surge a necessidade de se aferir se estes direitos, 

enquanto estabelecidos por princípios, são absolutos ou podem ser relativizados em 

casos concretos, a depender dos bens jurídicos que estiverem em questão, cedendo 

espaço para outros princípios, como da mínima eficácia da Lei penal e até os 

direitos fundamentais das milhões de “próximas vítimas” que a corrupção atingirá. 

Também como decorrência do que se entende por devido processo legal, 

outra questão que será analisada é se a criminalização do enriquecimento ilícito 

deve levar em consideração o direito do acusado ao benefício da dúvida, ou seja, 

que não tendo sido a acusação competente para estabelecer a origem ilícita do 

patrimônio do acusado, nem o acusado se manifestando acerca da origem do 
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patrimônio, seja declarado o estado de dúvida razoável que beneficia o réu, segundo 

a máxima in dubio pro reu. 

Ainda neste momento serão analisados os principais julgamentos proferidos 

nas últimas décadas pelo Supremo Tribunal Federal, nos casos em que ele apreciou 

o conflito entre a presunção e inocência e o interesse do Estado em punir os 

criminosos, especialmente as decisões que envolvem a prática de corrupção, que 

merecem tratamento especial em decorrência da gravidade dos danos causados e 

da dificuldade na produção de provas diretas. 

Tratando-se de enriquecimento ilícito é possível imaginar a hipótese de o 

acusado afirmar que a revelação da origem do patrimônio desproporcional aos seus 

haveres poderia comprometer o seu direito a intimidade como, por exemplo, no caso 

de haverem sido auferidos de maneira que considera imoral ou infamante. Neste 

caso será analisado o conflito entre o interesse público em combater a corrupção e a 

intimidade do acusado. 

Há, portanto, necessidade do cotejamento dos princípios jurídicos que 

envolvem a criminalização do enriquecimento ilícito, especialmente os ligados ao 

ônus probatório, presunção de inocência e à força das provas, especialmente as 

indiretas, e os princípios ligados ao devido processo legal, como o direito ao silencio, 

o direito a não produzir prova contra si próprio, e até o direito à intimidade. Todos 

eles devem ser sopesados com o interesse jurídico de enfrentar aquele que pode 

ser considerado o maior mal que aflige o Brasil. 

A criminalização do enriquecimento ilícito, apesar de ser um instrumento de 

luta contra a corrupção, recebe críticas de correntes da comunidade científica que 

sobrepesa os direitos individuais dos acusados em detrimento do interesse do 

Estado de inibir a corrupção. Desta maneira, amesquinha os direitos individuais das 

vítimas da corrupção que, em tese, são praticamente todos os demais brasileiros 

que, de uma forma ou outra, sofrem os efeitos de viverem no país que protagoniza 

os grandes casos de corrupção do mundo, e onde ela é mais percebida. 

Esta análise não é simples e uma visão precipitada do problema poderia 

conduzir a uma conclusão meramente utilitarista, segundo a qual os fins justificam 
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os meios, a partir da qual seria possível, em prol da maximização de um bem 

jurídico, liquidar direitos fundamentais.  

Serão analisados ainda como outros países com sistema jurídico semelhante 

ao brasileiro trataram do conflito jurídico estabelecido entre a criminalização do 

enriquecimento ilícito e alguns dos direitos individuais, sem aprofundar 

demasiadamente o estudo, pois extrapolaria os limites epistemológicos e físicos da 

investigação. 

Isto porque pela discussão acerca da legalidade e da constitucionalidade de 

um tipo penal que ainda não existe no Brasil, embora integre o ordenamento jurídico 

de outros países com sistema legal semelhante, será possível saber, de antemão, 

com relativa margem de erro, como será o entendimento do Supremo Tribunal 

Federal sobre o enunciado que no Brasil somente há nos projetos de lei e nos 

tratados internacionais dos quais é signatário.  

Todavia, considerando-se que os conceitos utilizados para a instituição do 

novo tipo penal estão inseridos no texto constitucional desde sua origem, será 

possível traçar uma linha de tendência de qual será a interpretação conferida a eles, 

bem como especular acerca de qual será o resultado obtido a partir da colisão das 

regras e da ponderação dos princípios constitucionais envolvidos, especialmente 

quando direitos e garantias fundamentais do acusado conflitam com o interesse 

punitivo do Estado de busca punir criminosos e assim evitar a prática de outros 

crimes. 

Sendo a razoabilidade um postulado normativo largamente aceito no direito 

brasileiro, seja pela doutrina, pela jurisprudência, e ainda de forma tímida pela 

legislação, existe a necessidade de se analisar a criminalização do enriquecimento 

ilícito pela ótica do tríplice filtro da adequação, necessidade e proporcionalidade em 

sentido estrito. Talvez o teste mais difícil da razoabilidade de uma norma punitiva 

seja exatamente o da proporcionalidade em sentido estrito, pelo qual é realizada a 

ponderação se os bens jurídicos atingidos pela medida limitativa de direitos são 

proporcionais aos bens jurídicos maximizados com a medida. 

Para este cálculo devem-se levar em conta quais são os bens jurídicos 

ameaçados ou violados com a medida e quais são aqueles que, por outro lado, são 
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por ela protegidos. A partir do rígido recorte epistemológico conferido a esta 

investigação foi deliberadamente dela excluída a análise das teorias, da história e da 

sociologia que envolve a corrupção. 

As normas éticas e deontológicas em vigor recomendam parcimônia ao tratar 

de processos em andamento, razão pela qual seria preferível utilizar apenas aqueles 

transitados em julgado. Todavia, como perante o poder judiciário brasileiro há 

processos que tramitam há mais de um século, omitir os processos em andamento 

empobreceria a investigação. Assim, foram tratados dos processos pendentes, 

preferencialmente em notícias veiculadas pela imprensa e em peças processuais 

públicas, obtidas nos sítios eletrônicos do Poder Judiciário, sem que isto implique 

juízo de valor acerca da autoria e da materialidade.  
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CONCLUSÕES 

A partir dos estudos desenvolvidos para a concretização da presente 

investigação foi possível estabelecer algumas conclusões que passam a ser 

expostas, sinteticamente, em quinze pontos. 

1 – A corrupção é uma mazela que aflige o Brasil há séculos e atualmente é 

possível relaciona-la aos maiores problemas que afligem o Brasil, sendo que os 

meios até então empregados para combate-la mostram-se ineficientes, de onde 

decorre a necessidade de se buscar novas formas de enfrentamento, dentre os 

quais merece destaque a criminalização do enriquecimento ilícito. O problema que 

esta investigação busca solucionar é exatamente se este novo crime é ou não 

compatível com o sistema processual penal brasileiro. 

2 – A criminalização do enriquecimento ilícito não viola o princípio da 

necessidade da intervenção penal mínima na liberdade individual, ultima ratio ou o 

principio da extraordinariedade da norma penal, pois este crime tenta inibir a 

corrupção, tornando-a menos atrativa, buscando obter um êxito que não foi atingido 

por outros institutos. 

3 – O Brasil tem lançado mão de diversos mecanismos para combater a 

corrupção, desde medidas educativas até a criminalização de condutas que se 

denominam por “práticas corruptas”, passando pela criação de órgãos, leis e 

sistemas especialmente dedicados ao combate à corrupção, e todos tem se 

mostrado relativamente ineficientes, pois os corruptos parecem contornar as 

medidas desenvolvendo novas formas de delitos, muitas vezes aproveitando-se de 

novidades tecnológicas, especialmente tratando-se de crimes do colarinho branco. 

4 – Os bens jurídicos tutelados pela criminalização do enriquecimento ilícito 

são a incolumidade do ordenamento jurídico, a probidade administrativa, a 

moralidade e a transparência da administração pública, bem como a confiança que o 

cidadão deve manter em relação aos agentes públicos. 

5 - Trata-se de um crime próprio, ou seja, que somente pode ser praticado por 

uma categoria de pessoas, no caso do Brasil os “agentes públicos”, gênero que 

abarca todos aqueles que, de forma geral, agem pela Administração Pública, um 

conceito complexo que foi elaborado para que não restassem dúvidas acerca da sua 

amplitude semântica. Todavia como as mencionadas convenções internacionais 

utilizam o termo “funcionários públicos”, concluiu-se que existe a necessidade de 
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que, no Brasil, o termo venha a ser substituído por “agente público”, a exemplo do 

que já acontece nas demais normas, merecendo destaque a Lei de Improbidade 

Administrativa. 

6 – Apesar dos termos “enriquecimento ilícito” e “enriquecimento indevido” 

poderem significar um grande leque de condutas, o “enriquecimento ilícito” de que 

trata a presente investigação consiste no fato do agente público manifestar 

patrimônio incongruente, ou seja, o patrimônio que possui, ostenta ou vende é 

incompatível com o que periódica e obrigatoriamente declara ou pode declarar à 

Administração Pública. 

7 – O fato do enriquecimento ilícito eventualmente vir a ser comprovado por 

meio de provas indiciárias não é obstáculo real à sua criminalização, eis que na 

atualidade não é mais possível atribuir a elas qualquer relação de fraqueza, 

inferioridade ou insegurança em relação às provas diretas, muito menos afirmar que 

representam qualquer risco à segurança das decisões judiciais, o que justifica pelo 

fato de que elas, prima facie, não conduzem a um grau menor de certeza da 

verdade sobre algo, o que restou comprovado pelo estudo da teoria geral da norma 

jurídica, da função da prova, dos conhecimentos sobre a verdade, a certeza e os 

standards probatórios adotados no direito processual penal brasileiro, especialmente 

o da certeza além de uma dúvida razoável. 

8 – A criminalização do enriquecimento ilícito não viola os princípios 

decorrentes da presunção de inocência, de fundamento axiológico, eis que sendo 

relativa admite prova em contrário, no caso permitindo que o acusado demonstre a 

licitude do patrimônio. 

9 – A criminalização do enriquecimento ilícito não viola o direito ao silêncio do 

acusado, nem a garantia à não autoincriminação, muito menos ao princípio nemo 

tenetur se detergere pois a proposição “patrimônio não justificável” não é uma 

condição do tipo, como se o acusado fosse chamado a justificar a origem do 

patrimônio e seria considerado crime apenas se não fosse capaz de faze-lo. Muito 

pelo contrário, o termo “patrimônio que não se possa justificar” é o patrimônio 

ostensivo incompatível com o patrimônio oficialmente declarado do agente público, 

cuja diferença é presumida ilícita, em uma presunção legal relativa que pode ser 

ilidida pelo acusado no que se denomina por “justificação” do patrimônio, da mesma 

forma que ocorre com todo e qualquer um dos diversos crimes que possuem uma 

presunção em sua estrutura lógica. 
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10 – A eventual necessidade do agente público declinar a origem do 

patrimônio incongruente não viola a intimidade do acusado, pois tratando-se de 

questões patrimoniais e ligadas à intimidade do acusado, é possível tratar o 

processo em sigilo, em sistemática que não difere da que ocorre em qualquer outro 

crime. 

11 - A criminalização do enriquecimento ilícito não atenta contra a distribuição 

dos ônus da prova no processo penal, pois é ônus da acusação demonstrar a 

certeza além de uma dúvida razoável de que o acusado possui patrimônio ostensivo 

incongruente com o seu patrimônio declarado, embora permitindo que o acusado 

ilida tal presunção demonstrando a legalidade do patrimônio e desconstituindo esta 

certeza para gerar a dúvida absolvitória. Em todo caso, recai sobre a acusação o 

ônus de demonstrar e provar a incongruência do patrimônio, baseado nas 

informações que a lei obriga ao agente público prestar à administração. 

12 – A criminalização do enriquecimento ilícito é compatível com o princípio 

segundo o qual no processo penal a dúvida pende a favor do acusado, naquilo que 

se denomina por benefício da dúvida ou “in dubio pro reo”, que efetivamente vigora 

no direito penal, processual penal, e deve ser aplicado por ocasião do julgamento do 

processo e não quando da produção das provas. Concluiu-se que a invocação do “in 

dubio pro reo” decorre do raciocínio segundo o qual se a acusação não pode obrigar 

o acusado a declarar a origem lícita do patrimônio, e se podem existir infinitas 

origens lícitas para ele, deveria ser aplicado o benefício da dúvida para absolver o 

acusado. Este raciocínio, da mesma forma que os já expostos, parte da equivocada 

premissa de que a justificação da parte faria parte do tipo, quando na verdade o fato 

típico ocorre com a constatação da diferença entre o patrimônio ostensivo e o 

patrimônio declarado, e a justificação é uma excludente de ilicitude. Tratando-se da 

dúvida, concluiu-se que ela existe em toda e qualquer decisão que leve em 

consideração a verdade como correspondência, e o que o direito veda é que alguém 

seja condenado quando exista uma dúvida razoável acerca da autoria e 

materialidade do crime, pois a condenação demanda uma “certeza além de uma 

dúvida razoável”. Haverá dúvida, e esta deverá ser tratada favoravelmente ao 

acusado, no momento da análise da probabilidade da certeza das alegações acerca 

da licitude do patrimônio, aliás, da mesma forma que há com todo e qualquer crime. 

13 – A criminalização do enriquecimento ilícito é um crime de perigo abstrato, 

pois a partir de uma determinada conduta presume-se a mácula ao bem jurídico 

tutelado independente de qualquer ulterior demonstração de um dano concreto. Tais 

crimes são permitidos pelo ordenamento jurídico brasileiro, havendo diversos deles 
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em vigor, sem que as cortes responsáveis pelo controle das leis tenha se 

manifestado contra eles. 

14 - A criminalização do enriquecimento ilícito passa pelos crivo imposto pelo 

postulado normativo da razoabilidade, que tem como subprincípios a adequação, a 

necessidade a proporcionalidade em sentido estrito. 

15 – finalmente, a criminalização do enriquecimento ilícito, da forma que se 

pretende instituir pelos diplomas que se encontram em análise, não macula 

quaisquer dos princípios que norteiam o processo penal brasileiro, confirmando-se a 

hipótese inicialmente proposta no sentido de que não haveria violação, 

especialmente pelo fato de que o fato jurídico em exame é a diferença substancial 

entre o patrimônio ostensivo e o patrimônio oficialmente declarado pelo agente 

público, presumidamente atentatório aos bens jurídicos tutelados, em especial a 

moralidade da administração pública. A todo momento é permitido que o agente 

público ilida a referida presunção de ilicitude do patrimônio incongruente, 

demonstrando que o patrimônio foi adquirido por meios lícitos, sendo que em 

relação a este argumento eventuais dúvidas deverão ser interpretadas a favor do 

acusado, e qualquer condenação somente poderá ser realizada diante de uma 

certeza além de uma duvida razoável.  
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RESUMEN EN CASTELLANO 

Esta investigación nació de la indignación de quien vive en un país 

continental, una de las mayores potencias económicas, agrícolas e industriales del 

mundo, pero cuyas calles hay gente comiendo basura, cuando la encuentran. Una 

nación que tiene tecnología para poner cohetes en el espacio pero no puede evitar 

que enfermedades curables sigan matando a los brasileños más pobres, en un país 

marcado por el abismo social, donde hay municipios con tasas de desarrollo humano 

comparables a los países europeos, y otros semejantes a los peores lugares del 

mundo. Casi todos estos males podrían erradicarse o controlarse mediante algunas 

medidas, incluida la reducción de la corrupción, un mal devastador que quita lo 

esencial de los más pobres para aumentar el patrimonio superfluo de los más ricos, 

siempre de manera injusta, disfrazada y mortal. 

Como si no fuera suficiente saber que una parte importante del erario está 

drenado por la corrupción, la ineficiencia y la malversación de dinero público, el 

contribuyente brasileño todavía está condenado a ver al corrupto yendo a los 

mismos lugares que él y disfrutando impunemente del producto de su crimen. Esto 

se debe a que los delincuentes de cuello blanco bien asesorados saben cómo 

utilizar las lagunas en el sistema legal para postergar el proceso y prácticamente 

nunca son castigados por corrupción, lo que garantiza el uso y la propiedad de 

activos absolutamente incompatibles con sus posesiones, siendo esto perfectamente 

legal y sin que esto constituya ninguna infracción penal. Es solo un ejemplo de cómo 

el sistema penal brasileño, tan severo con los crímenes practicados por los pobres, 

es excesivamente benevolente con los crímenes practicados por los ricos y 

poderosos. 

En los primeros años del siglo XXI Brasil firmó importantes tratados 

internacionales que recomendaron a los signatarios, como una forma de ayudar en 

la lucha contra la corrupción, la criminalización del enriquecimiento ilícito, porque de 

esta manera se establecería otro obstáculo al crimen, reduciendo la ventaja de un 

delito generalmente practicado a través del análisis de costo-beneficio; pero dicha 

penalización debe llevarse a cabo dentro de los límites de las normas procesales 

penales que guían a cada uno de los sistemas legales. 
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A partir de este escenario, el objetivo de la presente investigación es 

determinar si la conducta generalmente llamada enriquecimiento ilícito del agente 

público sería compatible con las normas que nortean el sistema procesal penal 

brasileño, y el problema a resolver es responder a esta pregunta, de la cual surgen 

dos hipótesis: (i) la primera, si la criminalización del “enriquecimiento ilícito del 

agente público” es compatible con el sistema penal brasileño; (ii) la segunda, si la 

criminalización del “enriquecimiento ilícito del agente público” no es compatible con 

uno, varios o todos los principios que orientan el sistema procesal penal brasileño. 

Esta investigación también tiene una utilidad práctica específica, que es 

entregar al poder legislativo, al poder judicial, a los fiscales y a la defensa pública y 

privada material técnico específico en relación con la criminalización del 

enriquecimiento ilícito, ya sea para la fase de deliberación legislativa o para la 

interpretación del texto legal que puede ser editado.  

Para solucionar el problema fue necesario analizar las convenciones 

internacionales antes mencionadas y las propuestas actualmente en estudio en 

Brasil, para de ellos deducir un texto común, que deberá ser comparado con los 

principios que guían el proceso penal brasileño. 

El primer obstáculo para la institución de cualquier delito en Brasil es la 

demostración de que la criminalización de esa conducta es necesaria, ya que la 

sanción penal es la ultima ratio. De ese modo, de inicio es imprescindible verificar, si 

la conducta a ser criminalizada (i) viola un bien legal protegido, y que (ii) se han 

frustrado otras formas de combatirlo. 

Con base en estas premisas, se creó el capítulo I, cuyo primer objetivo es 

demostrar la gravedad de los efectos de la corrupción brasileña. Para eso se realizó 

un análisis de consecuencias  de la corrupción en Brasil, a través del cual fue 

posible concluir que es una situación que causa varias calamidades de la más 

diversa naturaleza, que pueden estar relacionados con los mayores 

problemas  brasileños, como la falta de seguridad, educación, salud, empleo e 

infraestructura, solo por nombrar algunos ejemplos. 

A su vez estos representan tasas lamentables como muertes prematuras por 

enfermedades que podrían curarse con saneamiento básico; accidentes de tránsito 
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que podrían evitarse con inversiones en las carreteras o en otros medios de 

transporte menos riesgosos; así como una mejor remuneración y equipamiento para 

la policía y otros agentes vinculados al enjuiciamiento penal; la construcción de 

hospitales y la capacitación de médicos, por mencionar algunos ejemplos.  

Un trágico ejemplo reciente es la falta de hospitales, equipos médicos y 

profesionales de la salud necesarios para hacer frente al COVID-19, en un país que 

en los últimos años ha gastado más de diez mil millones de euros en obras 

sobrefacturadas, como para la Copa del Mundo de fútbol y los Juegos Olímpicos, 

muchas abandonadas hoy, por citar sólo dos ejemplos dramáticos de colosales 

elefantes blancos. 

Aún en este ítem, fue posible concluir que la corrupción brasileña se ve 

especialmente agravada por tres factores, a saber: la colosal estatura de la riqueza 

brasileña, el porcentaje de corrupción admitido en los contratos públicos en Brasil y 

la inmensa población afectada por esta práctica, que combinados generan un 

inmenso problema social. 

Como contraste con las conclusiones alcanzadas, si el mismo porcentaje de 

corrupción si fuera aplicado a una menor riqueza, el resultado de la cuenta sería 

menos drástico y, finalmente, si este escenario ocurriera en un país menos pobre, 

menos desigual y que la población dependería menos de la acción del Estado, el 

problema también se reduciría. Sin embargo, los tres factores juntos causan una 

verdadera tragedia humanitaria que solo se puede comparar con las guerras. 

El segundo objetivo de este capítulo fue descubrir los orígenes históricos de la 

corrupción en Brasil, a fin de buscar (i) los orígenes de tal fenómeno, especialmente 

(ii) si es algo reciente o antiguo, (iii) hasta qué punto la corrupción está impregnada 

en la cultura nacional y (iv) si es posible identificar en una línea si la tendencia está 

empeorando o no. 

Con este fin, se realizó un análisis histórico de la corrupción brasileña, desde 

su descubrimiento hasta el presente.  

Para él fue posible señalar que las fechorías, los intercambios de favores, la 

falta de celo por lo público y la prevalencia del interés individual sobre el colectivo es 
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un fenómeno que se ha identificado desde las primeras expediciones a Brasil, y que 

puede haberse originado en el naturaleza extractiva de los primeros exploradores, 

así como en el uso de la tierra colonizada como refugio efímero de la corte 

portuguesa.  

Obviamente, el objetivo de la investigación no es llevar a cabo un análisis 

sociológico y antropológico de los orígenes de la corrupción en Brasil, sino solo 

verificar que esta no sea una manifestación reciente y puntual, sino algo que 

desafortunadamente ya se ha incorporado a la cultura. 

El término corrupción ha cambiado mucho durante los cinco siglos que fueron 

objeto de análisis. A pesar de mantener la raíz de la ruptura, pasó de ser algo más 

genérico a algo más específico, que puede materializarse en un acto.  

Se analizaron las raíces morfológicas del término y la forma en que 

actualmente es aceptado y disciplinado. Se descubrió que la corrupción brasileña es 

algo antiguo, duradero, incorporado a la cultura, que causa un gran daño al país y 

que actualmente está bien definido por el sistema legal, lo que justifica su elección 

como una conducta para combatir. 

Otra dificultad en la lucha contra la corrupción radica en que es un crimen sin 

víctimas aparentes. En un hipotético robo a un banco, la aseguradora y la institución 

bancaria están interesadas en resolver el crimen e identificar y arrestar criminales, 

eventualmente incluso utilizando su poder económico y político para presionar a las 

autoridades públicas que, en el análisis final, pueden influir en la energía que se 

destina al enjuiciamiento penal. De otro modo, los delitos de corrupción tienen como 

víctima el erario que, especialmente en Brasil, sirve a los más pobres que necesitan 

los servicios públicos; los ricos, como ya se mencionó, no los necesitan porque 

pagan los privados. 

Las víctimas, por lo tanto, son los pobres, una población silenciosa recordada 

por la gran mayoría de la clase política solo en las elecciones, y que, debido a la 

ignorancia a la que son convenientemente condenados, no tienen sentido crítico 

para asociar su desgracia con aquellos que cada dos años les ofrecen un trabajo 

para agitar banderas en las semanas previas a las elecciones, sánduches o 

cualquier otra baratija.  
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Este mecanismo macabro es perfecto y ha funcionado con precisión de reloj 

durante más de un siglo y, a su vez, como se puede ver en el recorrido histórico 

realizado al comienzo de la investigación, es una reinterpretación de lo que sucedió 

en el episodio del desembarco  portugués para el evento de la primera misa. Como 

dicen en Brasil, “los payasos cambian pero el circo es el mismo”. 

Como se mencionó, la criminalización de una conducta depende de la 

demostración de que viola un bien jurídicamente relevante y, al mismo tiempo, han 

fallado otros medios menos graves para combatir la corrupción. Evidenciada la 

gravedad de la conducta, queda por probar el fracaso de los otros medios ya 

empleados para combatirla. 

El Capítulo I también está dedicado a los mecanismos utilizados en Brasil 

para combatir la corrupción, especialmente aquellos relacionados con (i) cambio la 

cultura, (ii) mejora del sistema legal y (iii) creación de instituciones dedicadas total o 

parcialmente a la lucha contra la corrupción. Al respecto, merecen mención 

importantes institutos como la Lei de Improbidade Administrativa, Lei  de Lavagem 

de Dinheiro y la internalización de la Convención Interamericana contra la corrupción 

de la Organización de los Estados Americanos, la internalización de la Convención 

de las Naciones Unidas contra la Corrupción y la Lei das Organizações Criminosas. 

Criminosas, solo por mencionar algunos ejemplos que fueron analizados. Se 

mencionó el desmantelamiento del proyecto de Dez Medidas Contra a Corrupção 

por el Congreso Nacional y, finalmente, las medidas que se están siendo estudiadas: 

las Novas Medidas Contra a Corrupção y el Projeto de Reforma do Código Penal. 

A partir de este análisis, fue posible concluir que la corrupción, en sus 

diversos significados, es un mal que ha afectado a Brasil desde su período colonial, 

integrando la cultura nacional, en la que adoptó formas aparentemente inofensivas 

como malandragem, “jeitinho brasileiro” y la cultura de siempre sacar provecho de 

algo. Estas son manifestaciones específicas de un comportamiento que puede 

resumirse como poner el interés individual sobre el interés público y que evoluciona 

hacia una gran corrupción, con sus grandes males. 

También se concluyó que la corrupción funciona como un Robin Hood al 

revés, retirando dinero de los pobres para entregarlo a los ricos, en un país donde 
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los menos favorecidos son extremadamente necesitados de todo, lo que hace 

posible culpar a la corrupción por el abismo social brasileño y por varias muertes, 

que podrían ser evitadas con inversiones públicas.  

Adicionalmente, la corrupción ha sido resistente a las innovaciones culturales, 

legales e institucionales, hasta el punto de alcanzar la corrupción sistémica ocurrida 

en las primeras dos décadas del siglo XXI, cuando la corrupción verdaderamente 

dominó muchas instituciones federales, estatales y municipales. 

Con este análisis también fue posible concluir que el desarrollo de tecnologías 

científicas, especialmente las relacionadas con las comunicaciones y el 

almacenamiento de información en la red, podría haber ayudado en la lucha contra 

los crímenes de sangre; con la posibilidad, por ejemplo, de la creación de bases de 

datos electrónicas y cruce de información de delincuentes, que hasta hace poco 

tiempo se hacían en cuadernos, carpetas y fotografías colgadas en las paredes.  

Sin embargo, esta misma tecnología permitió la aparición de nuevos delitos, 

como los electrónicos, y también influyó profundamente en los delitos relacionados 

con la 

corrupción, cuyos criminales también dejaron de usar cuadernos, cartas y 

maletas de dinero para emplear sistemas de comunicación cifrada punto a punto, 

accesible a través de diversos app que funcionan en cualquier teléfono celular 

barato, hojas de cálculo almacenadas en la red con una contraseña de dos factores 

y criptomonedas. Esto dificulta la aplicación y el cumplimiento de la ley, y a su vez 

permitió que los delincuentes pasaran a practicar la corrupción y el lavado de dinero 

de forma mucho más fácil y segura. 

En vista del fracaso de los diversos mecanismos creados para combatir la 

corrupción  y la gravedad del problema, en Brasil y en todo el mundo, las 

mencionadas  Convenciones internacionales contra la Corrupción propusieron que 

los países signatarios empleasen otra forma de combatir la corrupción, dentre as 

cuales criminalizando el enriquecimiento ilícito del agente público dentro de las 

posibilidades legales del ordenamiento jurídico de cada signatario, entre los cuales 

se encuentra actualmente Brasil. 
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Por lo tanto, surgió el problema en torno al cual gravita la presente 

investigación, a saber, si este nuevo crimen sería compatible con el sistema procesal 

penal brasileño. 

El capítulo II se dedica al análisis de lo que en efecto es el enriquecimiento 

ilícito, un término plurívoco, por lo tanto, con diferentes significados, que pueden 

referirse a varias conductas distintas, desde la ganancia de cualquier beneficio ilícito 

como el uso de un bien público, un intercambio de favores disfrazado de regalo, 

hasta la diferencia incongruente en el patrimonio, que es el punto central de esta 

investigación. 

La primera dificultad para estudiar el enriquecimiento ilícito del agente público 

en Brasil se debe al hecho de que la declaración legal que establece este hecho 

delictivo aún no existe en el sistema legal brasileño, lo que explica la necesidad de 

analizar los tratados internacionales antes mencionados que prevén esta conducta, 

así como los proyectos bajo análisis en Brasil. 

Entonces surge la necesidad de definir cuál es el concepto de enriquecimiento 

ilícito que será objeto de la investigación, y en este caso específico es el patrimonio 

incongruente o patrimonio que el agente público no puede explicar razonablemente 

en función de sus activos legales y declarados. En otras palabras, el agente público 

brasileño ya no podrá tener un activo que no sea justificable con base en sus 

ganancias legales. 

Para llevar a cabo este estudio fue necesario analizar la pertinencia de 

criminalizar una conducta que, vista desde una perspectiva simplista, puede parecer 

inofensiva, que es el enriquecimiento injustificado porque, después de todo, como 

dicen los que se oponen a la criminalización de la conducta, (i) no habría problema 

con la posesión de activos que no pueden explicarse, (ii) que no se puede exigir al 

acusado que explique los activos y (iii) que es deber de las autoridades públicas 

evitar la práctica de delitos cuando ocurren, criminalizando y fiscalizando los actos 

ilegales y no la consecuencia de ellos, porque siempre quedaría la aplicación del 

principio “in dubio pro reo”. 

Otro argumento contrario a la criminalización del enriquecimiento ilícito es que 

penalizar un conducta posterior al delito que se desea combatir demostraría la 
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incompetencia o incapacidad del Estado para cumplir con las normas legales, 

tomando la forma más fácil de buscar un hecho posterior, en lugar de atacar el 

crimen. 

Todos estos argumentos merecen respeto, sin embargo, la larga línea 

evolutiva trazada sobre la corrupción en Brasil ‒que culminó con el state capture o 

corrupción sistémica el siglo XXI‒ sirvió para demostrar que los crímenes vinculados 

a la corrupción practicados por agentes públicos son responsables de la desgracia 

de un país continental;  causando indirectamente la muerte de decenas de miles de 

personas en todo Brasil, y que si las prácticas criminales evolucionan y empeoran, 

las formas de combatirlo también deben evolucionar y empeorar. 

El derecho procesal penal, originalmente diseñado para responder a los 

males que afligieron a la sociedad en un momento dado, debe adaptarse para 

combatir los crímenes de hoy, bajo el riesgo de que el derecho procesal penal 

continúe siendo efectivo para arrestar a niños pobres de la periferia, pero 

absolutamente inútil en relación con los corruptos ricos y poderosos que saquean la 

nación. En este sentido, Brasil tiene que elegir si sigue siendo un paraíso para los 

delincuentes de cuello blanco o si evoluciona para permitir la lucha contra estos 

males que, mediante el saqueo del tesoro, paradójicamente transformaron el país en 

un matadero para los pobres. 

Quizás el mayor problema es que esta decisión de cambiar es tomada por 

personas que forman parte de una clase social que no siente los efectos causados 

por la falta de dinero público, ya que no dependen del transporte público, las 

escuelas públicas, no viven en periferias sin alcantarillado, y no dependen de 

hospitales públicos en cuyos corredores los pacientes mueren esperando 

pacientemente para recibir tratamiento médico. 

Dada la imposibilidad de identificar toda la corrupción en el momento en que 

ocurre‒como sería ideal pero utópico‒, tipificar la posesión del producto del delito, 

en este caso el enriquecimiento ilícito del agente público, es una estrategia que ya 

se utiliza ampliamente en otros delitos, como la receptación. Partiendo de la premisa 

de que el corrupto practica el crimen con el objetivo de disfrutar el dinero, evitar este 

disfrute hace que el delito sea menos atractivo.  
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El segundo objetivo del capítulo II fue analizar cómo la criminalización del 

enriquecimiento ilícito ya había sido positivizada en el sistema legal brasileño, para 

demostrar que esta no es una nueva aventura legislativa. Sin embargo, debe tenerse 

en cuenta que la Constitución Federal de 1988 estableció un nuevo paradigma con 

respecto a los derechos y garantías fundamentales, razón suficiente para que el tipo 

penal ahora sea analizado bajo el prisma de la Constitución actual.  

El tercer punto del capítulo II se refiere a la definición del concepto de 

enriquecimiento ilícito del agente público, que implica conocer los dos conceptos, a 

saber, “enriquecimiento ilícito” y “agente público”. En relación con los sujetos activos 

del crimen, los tratados internacionales antes mencionados tratan del 

enriquecimiento ilícito de “servidores públicos” y a este respecto, el hecho de que en 

el derecho brasileño este término representa solo una especie de género de las 

personas que actúan para el Estado y que se llaman Agentes Públicos, y surge la 

necesidad de sugerir que la ley que se editará en Brasil contempla el término 

general, no el específico. De esta manera, el delito en sí mismo puede ser cometido 

por cualquier persona que tenga una relación con el Estado, independientemente de 

la duración, la remuneración y la formalidad de esta relación. 

Para determinar el hecho delictivo y aislar el bien jurídico protegido por el 

delito de enriquecimiento ilícito, fue necesario entrar en los elementos centrales del 

hecho que aún no se ha criminalizado en Brasil. Esta actividad se llevó a cabo 

teniendo en cuenta los términos empleados en los tratados internacionales antes 

mencionados y en las propuestas existentes: las Novas Medidas Contra a Corrupção 

y la Reforma do Código Penal. 

Se trata de un delito especial, un crime próprio que solo puede ser practicado 

por una categoría de personas –en este caso los citados agentes públicos– un 

género que incluye a todos aquellos que, en general, actúan para la Administración 

Pública y que fue diseñado para que no hubiera dudas sobre su amplitud semántica. 

Mientras las convenciones internacionales antes mencionadas utilizan el término 

funcionários públicos, se concluyó que existe la necesidad de una adaptación para 

que en Brasil el término sea reemplazado por agente público, como ocurrió en la Lei 

de Improbidade Administrativa. 
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Al analizar los términos enriquecimiento ilícito y patrimonio no justificado fue 

posible concluir que pueden significar una amplia gama de comportamientos, desde 

el uso aparentemente inocente de un bien público, hasta regalos, para llegar incluso 

a las ventajas indebidas que señala el Código Penal cuando se trata del delito de 

corrupción. Sin embargo, el enriquecimiento ilícito del que se ocupa la presente 

investigación no corresponde a ninguna de estas conductas, sino a la del agente 

público que muestra lo que se puede llamar “patrimônio incongruente”, es decir, una 

propiedad cuyo origen no pueda ser explicado.   

En este momento, debe tenerse en cuenta que el término patrimonio 

ostensivo es extremadamente complejo y su comprobación generalmente dependerá 

de la  prueba por indicios, también llamada prueba indirecta, que está sujeta a 

críticas constantes, como se analizará en el capítulo III. 

Al tratar con las formas de enriquecimiento ilícito, fue posible establecer una 

escala de sofisticación para este crimen, en la cual la forma menos sofisticada de 

hacerlo es que el agente público reciba un cheque de la persona que fue favorecida 

por el acto corrupto y lo deposite en su cuenta bancaria, lo que generaría pruebas 

directas. No obstante esta prueba directa no se espera en crímenes mayores, ya 

que el departamento legal y el departamento contable de la organización criminal no 

permitirían tal ingenuidad.  

La segunda forma menos sofisticada de enriquecimiento ilícito es el registro 

de la propiedad de un bien comprado con dinero ilícito, como un automóvil, lancha 

motora, avión o propiedad ubicada en el municipio y en el estado donde vive, hechos 

fácilmente rastreables por las autoridades públicas dedicadas a combatir la 

corrupción. Esta conducta gana sofisticación cuando la propiedad está registrada en 

un lugar distante; sin embargo, con la unificación de la información de los registros 

de bienes raíces esto se volvió prácticamente irrelevante. La sofisticación aumenta 

cuando los corruptos usan cuentas bancarias en el extranjero, especialmente en 

paraísos fiscales, pero hoy también es un recurso difícil debido al intercambio de 

datos.  
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Al subir aún más la escala de la sofisticación, existe la posibilidad de que el 

criminal pueda recibir su soborno a través de obras de artes o joyas, fáciles de 

transportar y sin la posibilidad de rastrear, mas que pueden ser objeto de decomiso.  

El mayor grado de sofisticación que existe actualmente es el uso de 

criptomonedas, o algunas transferencias electrónicas por app que no están 

controladas por ningún sistema oficial y pueden retirarse con tarjetas de crédito en 

cualquier parte del mundo, por lo que hasta entonces no se pueden rastrear. Con 

ellos, el criminal puede comprar virtualmente cualquier cosa en cualquier parte del 

mundo sin que el bien esté vinculado a él, como también sucedería si usara la tarjeta 

de crédito de otra persona, generalmente el deudor del soborno o alguien que lo 

represente. De esta manera, el agente público corrupto puede comprar o que lo 

quiera, pagar hoteles cuyas tarifas diarias equivalen a un año de su salario, o casas 

en playas paradisíacas. 

Otra conducta muy interesante que se caracterizó como enriquecimiento ilícito 

es la enajenación de una propiedad incompatible con el patrimonio, que busca evitar 

que el corrupto venda el producto de su crimen. Admitir esta hipótesis sería crear 

una puerta de escape para el crimen del cuello blanco, y a la menor señal de que se 

descubrió el patrimonio ilícito, transmitirlo a un tercero para evitar la caracterización 

del crimen. La necesidad de criminalizar el enriquecimiento ilícito como una forma de 

combatir la corrupción y otros delitos de cuello blanco surge del hecho de que, con la 

evolución de las tecnologías de comunicación, se ha vuelto prácticamente imposible 

identificar la mayoría de estos delitos cuando ocurren, haciendo necesario usar la 

máxima follow the money y seguir el rastro del producto del delito para evitar que el 

criminal disfrute de las ventajas de su delito, empeorando su costo beneficio. 

Como se mencionó, actualmente hay organizaciones criminales bien 

asesoradas, especializadas en practicar la corrupción sin dejar pruebas directas de 

los delitos o destruirlas rápidamente. Una de las recomendaciones más comunes es 

que los corruptos no transfieran a sí mismos la propiedad de los bienes que reciben 

como beneficio del delito, ya que esto permitiría el seguimiento mencionado a través 

del cruce de datos.  La nueva estrategia es recibir de manera informal el bien 

utilizado como pago, usarlo con animus domini, como se fuera suyo, pero dejando 

para transferirlo formalmente solo después de unos años, para no despertar 
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sospechas. Se trata de un verdadero recuento de lo que hicieron los piratas al 

enterrar un tesoro para solo después de ello usufruirlo. Son los saqueadores del 

pasado todavía influyendo en los del presente. 

Entre las propuestas contenidas en las Novas Medidas contra a Corrupção se 

encuentra el procedimiento llamado pedido de justificação de patrimônio 

incompatível, instituto que recibirá muchas críticas de aquellos que llevan a cabo 

una interpretación demasiado extensiva del derecho al silencio y de la garantía a  la 

no incriminación, de lo que trata el capítulo V. 

Este procedimiento consiste en la judicialización de la investigación sobre el 

origen del patrimonio incongruente de un agente público, y se practica dentro del 

alcance del poder judicial, donde el principio de contradicción y el principio del 

debido proceso legal estarán más asegurados. Las críticas a estos institutos se 

basan en una premisa errónea de que la falta de explicación del origen del 

patrimonio sería parte del tipo, pero de hecho es una exclusión de la tipicidad, de lo 

que también trata del capítulo V. 

Otra pregunta relevante sobre los aspectos criminales del delito de 

enriquecimiento ilícito que se pretende instituir en Brasil tiene que ver con su 

efectividad a lo largo del tiempo, ya que el derecho penal brasileño prohíbe que una 

nueva norma penal tenga efectos en relación con los hechos que ocurrieron antes 

de su entrada en vigencia, lo que obviamente permite excepciones, cuando, por 

ejemplo, es más beneficioso para el acusado, un tema que en sí mismo no contiene 

grandes controversias pero fue tratado en el capítulo II. 

Siguiendo esta regla general, la nueva ley no podría penar al agente público 

que tenga activos resultantes del enriquecimiento ilícito practicados antes de su 

entrada en vigor, lo que permitiría a todas las personas que hubieran ganado dinero 

ilícito en el pasado disfrutar libremente del valor que les han robado a los 

contribuyentes, esto sería, como mínimo, un chiste para las personas honestas. 

Siendo el enriquecimiento ilícito un delito de mera conducta que se renueva a 

cada instante, este se extiende a lo largo del tiempo mientras dure la situación de 

hecho; como sucede, por ejemplo, con quien mantiene la moneda falsificada o 

bienes robados. 
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Desde el punto de vista teleológico del Código Penal, que busca salvaguardar 

el derecho de quienes practicaron un acto antes de que se volviera ilegal, fue posible 

concluir que el criminal puede deshacer los activos adquiridos ilegalmente, 

especialmente con la devolución del efectivo al erario, hasta la fecha de inicio de 

vigencia de la ley. 

También hay una crítica según la cual el delito de enriquecimiento ilícito del 

agente público no sería compatible con el sistema procesal penal brasileño debido a 

que faltaria un bien jurídico protegido. En relación a esto, fue posible concluir que lo 

que se busca resguardar con la criminalización del enriquecimiento ilícito es la 

moralidad de la administración pública, expresamente protegida por la Constitución 

Federal. Este delito también busca salvaguardar la publicidad o transparencia que la 

Constitución atribuye a la administración pública, de modo que sea posible 

asegurarse de que el patrimonio ostensivo de los agentes públicos tenga un origen 

legal.  

La criminalización del enriquecimiento ilícito también protege la isonomía en la 

que debe basarse cualquier régimen republicano y democrático, ya que al 

criminalizar el enriquecimiento ilícito, se inhibe la corrupción y se establece una 

igualdad entre agentes públicos honestos y deshonestos, que deben ser tratados 

con desigualdad, pero actualmente no lo son. 

La sociedad brasileña tiene el derecho de asegurarse de que los funcionarios 

públicos, a quienes se atribuyen grandes poderes, no los usen para su propio 

beneficio, y que los activos que exhiben provengan exclusivamente de fuentes 

legales, porque de lo contrario sería posible concluir que estarían utilizando su 

función pública a favor de intereses propios. 

Todo este conocimiento fue necesario para establecer algunas conclusiones 

previas, como (i) la necesidad de criminalizar el enriquecimiento ilícito, (ii) los 

elementos nucleares del tipo y (iii) su posibilidad de alcanzar los bienes obtenidos en 

el pasado. 

El Capítulo III se dedicó a una de las críticas más severas recibidas por la 

criminalización del enriquecimiento ilícito en Brasil, a saber, que algunos de los 

elementos del tipo criminal enriquecimiento ilícito del agente público sólo podrían 



A Criminalização do Enriquecimento Ilícito do Agente Público no Brasil. 
Raphael Madeira Abad 

 

530 
 

probarse mediante pruebas indirectas también llamadas pruebas por indicios, y que 

este tipo de evidencia no sería capaz de establecer la certeza más allá de toda duda 

razonable, esencial para una condena penal.  

Estas críticas motivaron el estudio de la prueba, que a su vez condujo a una 

investigación de su función para la construcción del hecho jurídico y, finalmente, su 

función en la norma legal.  

El propósito del Capítulo III es establecer los fundamentos esenciales para 

demostrar que la prueba indirecta no es más débil o más insegura que la prueba 

directa, ni representa riesgo para la seguridad de las decisiones judiciales, ya que no 

conduce a un grado de menor certeza de la verdad sobre algo.  

El primer ítem del capítulo III está dedicado al estudio de la estructura lógica 

de la norma jurídica. Esto se debe a que para comprender el concepto de prueba 

indiciaria y su papel en la aplicación de la ley, es necesario conocer la estructura 

lógica de las normas para, a partir de ahí, identificar la función de los hechos como 

elementos a los que se subsumen las hipótesis; hechos sobre los cuales debe haber 

una certeza sobre la verdad de su ocurrencia, una certeza que puede provenir de lo 

que se llama prueba directa o prueba indirecta, aunque también hay hechos que son 

independientes de la prueba. 

Para hacerlo, también es necesario entrar en el concepto de normas, verdad, 

certeza, para que se puedan conocer los estándares probatorios, especialmente el 

de certeza más allá de una duda razonable. 

Esto ocurre porque todas las normas legales tienen una estructura lógica 

similar, que puede resumirse como la conjunción de una norma primaria y una 

norma secundaria; la primaria con una consecuencia legal a un hecho, y la 

secundaria con una sanción por incumplimiento de la primaria.  Toda esta operación 

lógica parte de la observación de un hecho que se subsuma a la hipótesis contenida 

en el antecedente de la norma, ya sea primaria o secundaria.  El hecho, a su vez, no 

es algo físico, no es un evento, ni corresponde necesariamente a un acontecimiento; 

y se puede decir que es el lenguaje producido sobre algo que realmente pudo haber 

sucedido, o no, teniendo en cuenta las reglas que autorizan la producción lingüística 

en el ordenamiento jurídico.  
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En este punto, es importante enfatizar que en la operación lógica de aplicar 

un estándar, se debe tener en cuenta que hay dos planes. A saber: el plan 

fenoménico, en el que ocurren los eventos, y el plan normativo, que no es más que 

una ficción hecha por el hombre, compuesto solo de normas legales que se crean, 

modifican y extinguen todos los días –con mayor o menor intensidad–, también 

conocido como el sistema legal. 

En el proceso no ingresan bienes físicos como el cuchillo del crimen o la 

maleta de dinero, sino solo el lenguaje que se produce sobre ellos, lo que 

comúnmente se conoce como hecho. Los hechos son generalmente alegados por 

las pAres en las hipótesis argumentativas construidas por ellos, y que generalmente 

deben ser probadas, surgiendo así la necesidad de establecer quién probará el 

hecho, también conocido como la carga de la prueba. 

La prueba, a su vez, no es más que otro lenguaje, producido por personas y 

en la forma autorizada por el sistema legal, generalmente mediante el uso de la 

“verdad por correspondencia” que debe compararse con el lenguaje de la hipótesis 

argumentativa, y la identidad entre ellos constituye la “verdad por coherencia”. 

Para la ley, algo es cierto cuando se puede decir que está probado, lo que a 

su vez significa que existe una identidad relativa entre el lenguaje de la hipótesis 

argumentativa y el lenguaje de la prueba. Hay hechos que pueden alegarse 

verdaderos independientemente de la prueba, como los notorios, presuntivos y 

ficticios, y aquellos que no necesitan ser probados o siquiera alegados, pero sobre 

los cuales el juez puede producir un lenguaje independiente de provocación, como el 

conocimiento del oficio.  

La cuestión de la prueba se centra en los hechos que el sistema establezca 

que necesitan ser probados, y la carga de la prueba también recae en quien sea que 

el sistema imponga. Para comprender mejor este fenómeno, es necesario entrar en 

teorías sobre la verdad, especialmente la “verdad como correspondencia”, la “verdad 

como coherencia” y la “verdad como consenso”. 

Sintéticamente, la “verdad como correspondencia” se obtiene al comparar un 

enunciado con el objeto, a través del cual el intérprete puede afirmar que algo es 

verdadero. Mientras el intérprete pueda llegar a la verdad por medio de la 
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correspondencia, nunca podrá afirmar haberla alcanzado, ya que siempre podrán 

surgir nuevos datos o tecnologías que destruyan la verdad por correspondencia.  Es 

a través de la “verdad como correspondencia” que un experto dice que la sangre en 

la ropa del acusado pertenece a la víctima, o que la firma en el documento fue dada 

por cierta persona, a pesar de que se sabe que esta verdad siempre se puede 

superar.  

La “verdad como coherencia” es la verdad lógica que predomina dentro de un 

sistema y, en derecho, se manifiesta cuando se comparan dos lenguajes, como 

ocurre con las  pruebas. Cuando el lenguaje de una prueba coincide con el lenguaje 

de una hipótesis argumentativa, se da la “verdad como coherencia”, aunque no se 

sabe si el lenguaje de la prueba, producida por la “verdad como correspondencia”, 

es verdadero. 

Es importante resaltar que la “verdad como correspondencia”, generalmente 

utilizada por aquellos que producen lo que se llama prueba, no puede considerarse 

absoluta, porque incluso si una conclusión es finalmente cierta, esto nunca puede 

afirmarse. Lo que lleva a otra conclusión, que es que la prueba no genera verdades 

absolutas sino probabilidades y certezas, siempre relativas.  

Para facilitar la aplicación de la ley y permitir una relativa igualdad en el 

tratamiento de los hechos y del acusado, las certidumbres fueron graduadas en 

estándares, que van desde una certeza muy baja a una certeza muy alta, de las 

cuales se puede llegar a la conclusión de que algo es cierto a menos que haya 

ocurrido un hecho extremadamente improbable e irracional, lo que se denomina 

certeza más allá de toda duda razonable. 

Se reitera que no hay certeza absoluta ni verdad absoluta por 

correspondencia, razón suficiente para que no puedan ser exigidas como condición 

esencial para ningún juicio, ya que esto implicaría la absolución de todos los 

acusados; lo que a su vez conduciría a la condena de todas las víctimas a la 

injusticia, la condena de la inutilidad de todo el sistema legislativo, ejecutivo y 

judicial, así como la condena de la civilización a la barbarie.  

En este punto, es importante reiterar que no se predica el error, y mucho 

menos la condena de los inocentes como una especie de efecto secundario 
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admisible para penalizar a los culpables, en una visión utilitaria según la cual 

algunos son sacrificados a favor de la mayoría, pero admitiendo la posibilidad de su 

existencia como algo inherente al sistema.  

Con el análisis de las principales y más recientes sentencias emitidas por el 

Supremo Tribunal Federal fue posible concluir que el estándar de certeza más allá 

de una duda razonable –utilizado expresamente por la ley estadounidense, así como 

aceptada por la jurisprudencia de muchos otros países–, también es admitido por 

ordenamiento jurídico brasileño como estándar necesario para una condena penal. 

Fue posible concluir también que los estándares son variables de acuerdo con 

el acto procesal que se practicará, por ejemplo, una certeza más baja en algunos 

actos y una certeza mayor en otros; la cantidad de evidencia necesaria para cumplir 

un determinado estándar puede variar de acuerdo con el universo de evidencia 

disponible en el caso específico, por ejemplo: el hecho de que los delitos con menos 

potencial para producir prueba pueden ser probados con menos evidencia que los 

delitos con mayor potencial para hacerlo. En este sentido, también debe tenerse en 

cuenta el desempeño de la fiscalía, específicamente si agotó las posibilidades de 

investigación, que deben tenerse en cuenta para llegar a la seguridad del juez. 

Esta estructura lógica empieza desde el momento en que alguien autorizado 

por el sistema –por ejemplo, un fiscal–  establece una hipótesis argumentativa según 

la cual, en el plan fenoménico, ocurrió un evento hipotéticamente subsumido a una 

hipótesis normativa, por ejemplo, que un agente público recibió un soborno para 

realizar un acto. Esta hipótesis argumentativa no irá más allá de esto hasta que se 

pruebe el hecho, y la prueba no es más que un lenguaje construido por quienes el 

sistema establece la competencia para hacerlo, por ejemplo, el testimonio de 

quienes pagaron el soborno, que a su vez se demuestra en otro lenguaje, o el 

lenguaje de una grabación del momento del pago, por ejemplo.  

Un hecho es cierto cuando la persona calificada por el sistema para verificar 

el lenguaje de las hipótesis argumentativas afirma que existe coherencia entre esta y 

el lenguaje de la prueba.  

Este hecho, ahora comprobado, debe ser comparado con una hipótesis legal, 

una actividad llamada subsunción, que es realizada por la persona autorizada por la 
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ley, generalmente el juez. Si no hay esta subsunción, el hecho es considerado 

atípico, pero si hay subsunción, el hecho es típico, es decir, se subsume al tipo penal 

y por esto genera efectos en el derecho. En este caso, se aplica la consecuencia 

prevista en el sistema legal, que dentro del derecho penal generalmente se conoce 

como sanción. 

Se concluye, así, que la estructura lógica de la norma jurídica depende, para 

su aplicación, de un hecho. Para que se tenga certeza de la verdad de este hecho, 

constituido por lenguaje, generalmente necesita ser probado, lo que se da por otro 

lenguaje, llamado prueba. Si el intérprete tiene certeza acerca de la verdad de este 

hecho, el próximo paso es compararlo con una hipótesis normativa y, si hay 

subsunción, crear una norma individual y concreta que consiste en la aplicación de 

la sanción. Por ejemplo la prisión del acusado. 

En todo caso la prueba es siempre relacional, un lenguaje que genere certeza 

acerca de la verdad del lenguaje de la hipótesis argumentativa de una parte, siendo 

la distinción entre la prueba directa e indirecta irrelevante para fines de afirmar sobre 

la fuerza de una o de otra. 

El capítulo IV hace uso de las consideraciones ya establecidas acerca de 

las  normas, la verdad, la certeza, la prueba y los estándares probatorios para 

concluir sobre la capacidad de la prueba para probar algo, es decir, para establecer 

la certeza de cualquier cosa. Para eso es necesario entrar en la definición del 

concepto de prueba y fijar la diferencia entre las pruebas directas y las indirectas.  

Para cumplir este objetivo, es necesario conocer la llamada teoría clásica de 

la prueba indirecta, analizar las objeciones establecidas a ella, y luego concluir que 

la diferencia entre una prueba directa y una prueba indirecta es tan solamente 

circunstancial; no siendo posible decir que la certeza lograda por una prueba por 

indicios es menos segura o más débil que la obtenida por una prueba directa.  

En el caso específico de la presente investigación, los hechos enriquecimiento 

ilícito, patrimonio no razonablemente justificado y posesión no eventual de bienes de 

terceros merecen una mención especial, por indicar algunos hechos de lo que se 

debe probar.  
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Por una razón didáctica, la ciencia del derecho clasifica las pruebas en varias 

categorías, y para esta investigación merece destaque las clasificación en pruebas 

directas y pruebas indirectas, fuentes de innumerables discusiones que originaron 

varias corrientes doctrinales a través de las cuales se busca definir la distinción entre 

ellos, además de explicar una posible diferencia en peso, grado, jerarquía o fuerza. 

El estudio de la prueba indiciaria es fundamental para la investigación, 

especialmente porque con la antes mencionada especialización del crimen 

organizado, no se espera que los delincuentes de cuello blanco produzcan pruebas 

directas de sus crímenes –como recibos de soborno– o que se registren a sus 

nombres bienes incompatibles con sus activos. También se imagina que todos los 

documentos, cuando son producidos, sean rápidamente destruidos por la 

organización criminal.  

Para los propósitos de la presente investigación, la distinción entre prueba 

directa y prueba indirecta reside en el hecho de que la proposición prueba directa 

establece una certeza sobre un hecho que se subsume directamente a una hipótesis 

contenida en una norma penal o el hecho a probar; que se llama delito, hecho 

delictivo o factum probandum. Este hecho, independientemente de la denominación, 

se subsume a la hipótesis normativa, que a su vez se denomina tipo penal.  

La prueba por indicios, por otro lado, establece certeza sobre un hecho que 

no es exactamente el hecho de que subsume una hipótesis criminal, también 

llamada factum probans; sin embargo, es capaz de generar, aunque sea 

indirectamente, la certeza de que ocurrió el hecho típico. 

La pregunta que surge, entonces, es si la prueba indirecta tendría o no la 

capacidad de establecer, en el juez, certeza además de una duda razonable sobre el 

hecho que se pretende probar, el estándar necesario para una condena penal. Esta 

conclusión solo se puede alcanzar por medio del análisis de las pruebas a través del 

prisma de las teorías ya estudiadas sobre la norma, la certeza y la verdad, 

previamente realizadas en el capítulo III. 

Mediante la unión de este conocimiento es posible verificar que la prueba es 

un hecho, que este hecho es una construcción lingüística que depende de la 

percepción de quien argumenta. 
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En vista de la incapacidad humana para aprehender y comprender un evento 

al máximo, debido a la falibilidad de la verdad por correspondencia, mucho menos 

almacenar esta información y reproducirla con precisión es posible decir que nadie 

puede afirmar con absoluta certeza que vio un cierto hecho; solo que vio algo que él 

cree que es un hecho cierto, como un homicidio o el pago de un soborno, por 

ejemplo. Esta certeza proviene del hecho de que el observador vio indicios que lo 

llevaron a pensar lo que él cree que es, por ejemplo, dos personas dándose la mano 

y una entregando una maleta a otra; este lenguaje es lo que se llama prueba directa, 

deificada por muchos. La prueba directa no es más que una manifestación 

lingüística de aquellos que percibieron eventos que les indicaron algo. 

En la prueba indirecta, sin embargo, los hechos típicos no se presentan listos 

para el intérprete, a quien se le llevan indicios de los hechos criminales, cabiendo a 

este intérprete llegar a sus conclusiones.  

No se prueba el soborno, sino solo que el empresario entregó una maleta de 

dinero para el político que había creado un beneficio para el mismo empresario 

algunos días atrás. Hay quien piense que este mecanismo mental generaría una 

debilidad en las pruebas indirectas, pero técnicamente esto no es verdad. 

Vale la pena recordar que las conclusiones que surgen a partir del análisis de 

los indicios son las mismas de quien enunció la prueba directa, solo que en un 

ambiente mucho más controlado. Cuando un intérprete utiliza una prueba indirecta, 

la relación lógica por él establecida es obligatoriamente motivada, transparente y a la 

vista de las partes, quienes pueden cuestionar (i) las formalidades, (ii) el uso de los 

indicios e incluso (iii) el razonamiento utilizado para vincular una hipótesis 

argumentativa a una prueba, formando el hecho; así como el razonamiento utilizado 

para subsumir el hecho a la hipótesis normativa, que puede ser revisado por un 

tribunal. 

De este análisis queda claro que no es posible afirmar, prima facie, que la 

prueba directa es más fuerte o más segura que la prueba por indicios que, de hecho, 

puede ser hasta más confiable, dependiendo del caso específico y los hechos que 

se buscan probar. La diferencia, entonces, es solo circunstancial y no 

esencial.  Como ya se demostró, la noción de prueba es relacional, porque nada es 
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necesariamente una prueba, mientras todo puede eventualmente serlo, dependiendo 

de las circunstancias; incluso la ausencia de una prueba directa puede ser una 

prueba indirecta de algo como, por ejemplo, que el crimen fue cometido por un 

especialista. 

Partindo de la premisa que la noción de prueba es relacional, es posible 

afirmar que su fuerza, peso o persuasión también son circunstanciales y no pueden 

atribuirse de manera abstracta, sino sólo frente a hipótesis argumentativas y 

normativas. 

Se puede concluir que la aceptación de la prueba por indicios es fundamental 

para la lucha contra el crimen organizado, especialmente en relación con los delitos 

de cuello blanco en el siglo XXI. Ignorar tales pruebas implicaría automáticamente la 

absolución de muchos de los peores corruptos en Brasil, lo que confirmaría el 

discurso de que el sistema judicial brasileño no es efectivo para castigar los delitos 

practicados por los ricos y poderosos, especialmente los relacionados con la 

corrupción. 

No se debe perder de vista el hecho de que algunos crímenes y  intenciones – 

como la voluntad de matar, la voluntad de causar daños, la ignorancia sobre una 

persona o un Artefacto– solo pueden ser probados a través de las pruebas 

indirectas, para las cuales las pruebas directas son absolutamente inútiles; lo que en 

sí mismo ya aleja cualquier argumento de inferioridad o debilidad. 

A través de los estudios llevados a cabo en los capítulos III y IV, fue posible 

demostrar que no hay obstáculo para  que se prueben delitos mediante indicios, así 

como que no hay diferencia ontológica entre la prueba directa e indirecta, siendo que 

la distinción que existe entre ellas es meramente circunstancial, y que debe 

analizarse en cada caso específico, teniendo en cuenta las hipótesis argumentativas 

establecidas por las Argos, la evidencia que se produjo, la evidencia que podría 

haberse producido, el tipo de delito que se busca investigar, la forma en que se 

cometió el delito y, finalmente, la hipótesis normativa. 

El capítulo V está dedicado a los otros obstáculos planteados contra la 

criminalización del enriquecimiento ilícito en Brasil, especialmente aquellos que se 

originan fundamentalmente del principio de la presunción de inocencia, que a su vez 
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se deriva de la cláusula del debido proceso legal, con sus orígenes en el Estado 

democrático de derecho, inspirado en los valores que nortearon al constituyente. 

Anteriormente se demostró que la criminalización del enriquecimiento ilícito 

por parte del agente público es compatible con el sistema procesal penal brasileño 

con respecto a la existencia de un bien jurídico a proteger; habiendo demostrado 

que este nuevo delito servirá para preservar la moralidad de la administración 

pública, lo que a su vez respalda la relación de confianza que el ciudadano debe 

fomentar para quienes actúan en su nombre. 

También se explicó que la criminalización del enriquecimiento ilícito no viola el 

principio de mínima intervención del derecho penal, o ultima ratio y sigue siendo 

evidente que se adoptaron varias medidas para resolver un problema que no parece 

detenerse, porque a pesar de las innovaciones legales e institucionales, la 

corrupción en Brasil aún es un delito que vale la pena. 

Debido a la importancia del principio de la presunción de inocencia para la 

presente investigación, ya que resulta de los mayores obstáculos para la 

criminalización del enriquecimiento ilícito, fue necesario profundizar el estudio de las 

presunciones en la ley brasileña, diferenciándose de las ficciones –que son 

verdades previas– concebidas independientemente de cualquier reclamo de 

correspondencia con los eventos o acontecimientos. Para este propósito, el 

concepto de presunción se definió como un conocimiento anticipado sobre algo, que 

puede o no ser cierto.  Las presunciones pueden ser relativas, cuando admiten 

prueba de lo contrario, o absolutas, cuando ni siquiera pueden ser refutadas.  

Para la presente investigación, la distinción más relevante entre presunciones 

radica en la clasificación entre presunciones con una base epistemológica (como las 

cosas son), y presunciones con base axiológica (como deberían ser). Fue posible 

verificar que la presunción de inocencia tiene una base axiológica, de ahí que no 

establece que todas las personas son inocentes –ya que en realidad no lo son–, sino 

que todas las personas deben ser tratadas como si fueran inocentes hasta que sean 

declaradas culpables. 

En ese momento, también fue posible concluir sobre la moderna 

interpretación del significado y el alcance del principio de la presunción de inocencia, 
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aprovechando las recientes sentencias del Supremo Tribunal Federal 

específicamente sobre el tema. Estas nos permitieron comprender el significado y el 

alcance atribuido por él, que inevitablemente apreciará su constitucionalidad. 

La presunción de inocencia, de base axiológica, no representa el mundo tal 

como es, sino un fin que debe lograrse y, para este propósito, el sistema legal otorga 

a los acusados algunas ventajas procesales específicas, que pueden resumirse 

como atribuir a la acusación la carga de producir todas las pruebas necesarias para 

convencer al intérprete sobre la culpabilidad del acusado más allá de una duda 

razonable. Por otro lado, sobre el acusado recae la carga de generar pruebas que 

establezcan una duda razonable. 

A partir de los estudios y reflexiones realizados en el capítulo V, fue posible 

resolver los principales problemas de esta investigación, que se abordarán en los 

siguientes puntos: 

El primer obstáculo que existe en relación con la criminalización del 

enriquecimiento ilícito es que el nuevo delito violaría el derecho al silencio del 

acusado, que a su vez infringiría la garantía de no auto-inculparse y el principio 

nemo tenetur se detergere. Tales argumentos solamente pueden ser resultado de 

una lectura apresurada o superficial del término “patrimonio injustificable” o 

“patrimonio que no puede justificarse” dependiendo de cómo el legislador escriba  el 

texto legal.  Esto se debe a que la justificación del patrimonio no es una condición 

del tipo penal, como si el acusado fuera llamado a justificar el origen del patrimonio, 

y se consideraría criminal solo si no pudiera llevar a cabo la justificación. Por el 

contrario, el término “patrimonio que no se puede justificar” no es más que la 

diferencia entre el patrimonio ostensible del agente y el declarado oficialmente; cuya 

diferencia se presume ilegal, o sea, obtenida por medios ilícitos. Tal presunción es 

relativa y el acusado puede refutarla por la justificación del patrimonio. De la misma 

manera ocurre con todos y cada uno de los delitos que tienen una presunción en su 

estructura lógica; de hecho, prácticamente todos. Como ejemplo, se presume que 

alguien atrapado con un cadáver en el baúl de su automóvil está practicando el 

crimen de “ocultação de cadáver”, aunque puede demostrar que hay una razón legal 

para esto. Del mismo modo, una persona atrapada con un arma para uso restringido 

por las fuerzas armadas –si no está uniformado en un vehículo militar– se considera 
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criminal hasta que demuestre que tiene los atributos legales para usar esta arma, 

cuya carga debe recaer sobre el acusado; algo que nunca se ha considerado una 

violación del derecho al silencio o sus subprincipios. En este sentido, el acusado 

también podría afirmar que la carga de probar el origen del patrimonio incongruente 

violaría su privacidad, lo que tampoco sería un obstáculo, ya que cuando los 

procesos tratan de cuestiones patrimoniales o relacionadas con la privacidad del 

acusado, es posible tratarlo en secreto, como ocurre en cualquier otro delito. 

El segundo obstáculo planteado en relación con la criminalización del 

enriquecimiento ilícito fue que esta invertiría la carga de la prueba en los procesos 

penales. Tal obstáculo también se debe al falso presupuesto de que la   justificación 

del patrimonio sería una condición de tipo penal, lo que no es verdad. El tipo penal 

es la incongruencia entre los bienes oficialmente declarados por el agente público y 

su patrimonio ostensivo, aunque informal. En el derecho procesal penal brasileño, es 

cierto que recae sobre la acusación la carga de la prueba de los hechos necesarios 

para una certeza más allá de una duda razonable, y el acusado debe probar los 

hechos que puedan reducir esta certeza y establecer una duda absolutoria. 

En el caso de la criminalización del enriquecimiento ilícito, la acusación debe 

probar que el agente público posee un patrimonio ostensivo incongruente con su 

patrimonio declarado y recae sobre el reo la carga de probar su licitud. Esta 

sistemática es perfectamente compatible con la distribución de la carga de la prueba 

en el proceso penal. En otros términos, la fiscalía debe presentar todas las pruebas 

necesarias para establecer en el juez una certeza más allá de la duda razonable, y 

corresponde al acusado deconstruir esta certeza para generar una duda. 

El tercer obstáculo es que la criminalización del enriquecimiento ilícito violaría 

el principio de que en el proceso penal la duda debe ser interpretada a favor del 

acusado, lo que se llama el beneficio de la duda o “in dubio pro reo”. Esta norma 

debe aplicarse solamente en el momento de juzgar el proceso y no al presentar las 

pruebas. La invocación de “in dubio pro reo” se deriva del razonamiento de que si la 

acusación no puede obligar al acusado a declarar el origen legal del patrimonio, y sí 

pueden existir infinitos orígenes legales para él, el beneficio de la duda deberia 

aplicarse para su absolución. Este razonamiento, de la misma manera que los otros, 

parte de la premisa errónea de que la justificación sería parte del tipo, cuando en 
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realidad el crimen ocurre con la verificación de la diferencia entre el patrimonio 

ostensible y declarado, y la justificación es un excluyente de ilicitud. Se concluyó que 

la duda existe en todas y cada una de las decisiones que tienen en cuenta la “verdad 

como correspondencia”, y lo que la ley prohíbe es que alguien sea condenado 

cuando exista una duda razonable sobre la autoría y la materialidad del delito. 

Siempre habrá dudas, y esto debe ser tratado favorablemente para el acusado, al 

analizar la probabilidad de la certeza de las acusaciones sobre la legalidad de la 

propiedad; además, de la misma manera que con todos y cada uno de los delitos. 

El cuarto obstáculo consiste en la afirmación de que la criminalización del 

enriquecimiento ilícito sería un delito de peligro abstracto, prohibido por el sistema 

legal brasileño. En este sentido, debe tenerse en cuenta que el enriquecimiento 

ilícito es efectivamente un delito de peligro abstracto, ya que a partir de una 

conducta determinada se presume que se da el daño en el bien jurídico que se 

quiere proteger, independiente de cualquier demostración adicional de daño 

concreto. El error en esta alegación radica en el hecho de que los crímenes de 

peligro abstracto estarían prohibidos por el sistema procesal penal brasileño, lo cual 

no es cierto, ya que existen varios crímenes de peligro abstracto en vigencia, sin que 

haya ningún impedimento para ellos. 

Finalmente, el último argumento que podría lanzarse en oposición a la 

criminalización del enriquecimiento ilícito proviene del postulado normativo de la 

razonabilidad, cuyos subprincipios son la adecuación, la necesidad y la 

proporcionalidad en sentido estricto. 

Se concluyó que la criminalización del enriquecimiento ilícito es adecuada 

para combatir la corrupción porque dificulta que los marginales disfruten del producto 

de sus actos ilícitos, tornando el crimen menos ventajoso. Esto porque la corrupción 

es generalmente practicada con la intención de recaudar dinero y, si no puede 

salvarse o ser transformado en bienes, el beneficio se reduce y el riesgo de un delito 

cometido aumenta a través de un análisis exhaustivo de costo-beneficio. 

La medida también es necesaria, cuando se tiene en cuenta que la corrupción 

puede considerarse uno de los más grandes males que aflige a Brasil, responsable 

indirectamente por decenas de miles de muertes cada año, sin mencionar las 
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incalculables pérdidas tratadas en el capítulo I. Finalmente, se concluyó que la 

criminalización del enriquecimiento ilícito también pasa por el filtro de la 

proporcionalidad en sentido estricto, una vez que la presunción de ilegalidad del 

patrimonio incongruente del agente público es una medida proporcional a los graves 

males causados por la corrupción en Brasil. 

Gracias a la presente investigación fue posible concluir que la criminalización 

del enriquecimiento ilícito, según lo previsto por los diplomas que se están 

analizando, no viola ninguno de los principios que nortean el proceso penal 

brasileño. Esto confirma la hipótesis inicialmente propuesta en el sentido de que no 

habría violación, especialmente porque el hecho legal examinado se trata como un 

delito de peligro abstracto y continuo, en el que se presume ilícita la diferencia 

sustancial entre el patrimonio ostensible y el patrimonio declarado oficialmente por el 

agente público; un hecho que atenta contra diversos bienes legales protegidos, 

especialmente la moral de la administración pública. 

El crimen de enriquecimiento ilícito admite, sin embargo, que el agente 

público invalide la presunción de que los bienes tengan un origen ilícito, 

demostrando que el patrimonio fue adquirido por medios legales. En relación con 

este argumento, cualquier duda debe interpretarse en favor del acusado, y toda 

condena solo puede llevarse a cabo frente a una certeza más allá de una duda 

razonable. 

La investigación se llevó a cabo de tal manera que el delito de 

enriquecimiento ilícito –que aún no ha sido creado en la legislación brasileña–  fue 

estudiado a partir de sus estructuras fundamentales, haciendo posible demostrar 

que estos elementos no difieren de los encontrados en otros delitos consagrados por 

la doctrina y jurisprudencia. 

Finalmente fue posible concluir que la criminalización del enriquecimiento 

ilícito es compatible con los todos los principios que rigen el sistema procesal penal 

brasileño, especialmente: (i) está de acuerdo con el principio de mínima 

intervención, o de la última ratio (ii) hay un bien legal protegido (iii) es compatible con 

el debido proceso legal porque la diferencia entre la prueba indiciaria y directa es 

solo circunstancial, no habiendo una diferencia previa de fuerza o peso en relación 
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com la prueba directa; (iv) no viola el derecho al silencio, porque el tipo no pudo 

tener en cuenta una declaración del acusado sobre el origen de sus activos, lo que 

podría violar el derecho a la privacidad; (v) es compatible con la regla de distribución 

de la carga de la prueba en el derecho procesal penal, según el cual corresponde a 

la fiscalía llevar a cabo todas las pruebas con el fin de establecer la certeza más allá 

de toda duda razonable; (vi) no representa una violación al principio dubio pro reo; 

(vii)  es un delito de peligro abstracto, pero este tipo de delito está permitido por la 

ley brasileña, y, finalmente, (viii) está de acuerdo con el postulado normativo de 

razonabilidad por ser adecuado, necesario y proporcional con el bien jurídico por el 

protegido.  
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